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		 Revis�ão do teto sai com atrasados maiores  O TRF 3 (Tribunal Regional Federal da 3�ª Regi�ão), que julga processos de

segurados em S�ão Paulo e Mato Grosso do Sul, ampliou o per�íodo dos atrasados de uma a�ç�ão da revis�ão do teto.Quem

vencer uma a�ç�ão na Justi�ça tamb�ém poder�á ganhar os atrasados desde 5 de maio de 2006, cinco anos antes da a�ç�ão civil

p�ública que for�çou o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) a pagar a corre�ç�ão nos postos.

Al�ém de garantir o per�íodo maior de atrasados, na decis�ão, o tribunal mandou a Previd�ência reconhecer o direito de um

aposentado do per�íodo do buraco negro ter a revis�ão do teto.

Aposentados entre 1988 e 1991 que contribu�íam com valores altos podem ter direito �à corre�ç�ão do teto, mas �é preciso

verificar se ela j�á foi paga.

Deputada Gorete Pereira se posiciona contra a demiss�ão imotivada  A deputada Gorete Pereira (PR-CE) apresentou voto em

separado pela rejei�ç�ão da Conven�ç�ão 158, da OIT, que trata do fim da demiss�ão imotivada. A Mensagem 59/08, do

Executivo, que ratifica a conven�ç�ão j�á foi rejeitada nas comiss�ões de Rela�ç�ões Exteriores; e de Trabalho.O fim da

demiss�ão imotivada consta na Constitui�ç�ão Federal em seu artigo 7�º, par�ágrafo 1�º, por�ém, a mat�éria carece de

regulamenta�ç�ão. N�ão h�á disposi�ç�ão de o Congresso Nacional regulamentar o dispositivo, pois a bancada patronal

majorit�ária na C�âmara impede este avan�ço nas rela�ç�ões de trabalho.N�ão �é o primeiro ataque ao fim da demiss�ão

imotivada. Quando da rejei�ç�ão da mat�éria na Comiss�ão de Rela�ç�ões Exteriores, houve tamb�ém um pedido de

arquivamento da mat�éria. A rea�ç�ão das centrais sindicais, confedera�ç�ões, federa�ç�ões e sindicatos de trabalhadores, em

parceria com o DIAP, evitou o envio da proposta ao arquivo. Voto em separado Al�ém da inconstitucionalidade defendida pela

parlamentar, a deputada destaca que a mat�éria est�á em descompasso com a econ�ômica internacional:  �al�ém das

inconstitucionalidades apontadas, verificamos entraves �à aprova�ç�ão da Conven�ç�ão 158 no m�érito. Isso porque, em raz�ão

da j�á mencionada antiguidade da Conven�ç�ão, aprovada que foi no long�ínquo ano de 1982, ela se encontra desatualizada e

incompat�ível com a globaliza�ç�ão e com as regras que regem a atual ordem econ�ômica mundial �, argumenta.Para ter sua

validade, a conven�ç�ão ter�á que ser aprovada na Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça e posteriormente no plen�ário da

Casa. Ainda passar�á pela analise dos senadores. Fonte: DIAP  Clique aqui e leia a �íntegra do voto em separado da deputa Gorete

Pereira 

 Receita libera nesta ter�ça consulta ao segundo lote de restitui�ç�ão do IR  A consulta ao segundo lote de restitui�ç�ão do

Imposto de Renda Pessoa F�ísica 2014 estar�á dispon�ível amanh�ã (8), a partir das 9h, no site da Receita Federal. O lote

contempla 1.060.473 contribuintes, somando R$ 1,6 bilh�ão. O cr�édito ser�á depositado no dia 15 de julho.Al�ém de acessar a

p�ágina da Receita Federal para saber se ter�á a restitui�ç�ão liberada nesse lote, o contribuinte pode tamb�ém ligar no

Receitafone, no n�úmero 146. Na consulta �à internet, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), �é poss�ível ter

acesso ao extrato da declara�ç�ão e ver se h�á inconsist�ências de dados identificadas pelo processamento. Nessa hip�ótese, o

contribuinte pode avaliar as inconsist�ências e fazer a autorregulariza�ç�ão, mediante entrega de declara�ç�ão retificadora.Al�ém

da restitui�ç�ão do Imposto de Renda Pessoa F�ísica 2014, ser�á liberado nesta ter�ça-feira a consulta a seis lotes residuais
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(declara�ç�ões que estavam retidas na malha fina) de exerc�ícios entre 2013 e 2008. Com esses lotes, o valor total a ser liberado

no dia 15 ser�á R$ 1,8 bilh�ão e abranger�á 1.122.154 contribuintes.A restitui�ç�ão ficar�á dispon�ível no banco durante um ano.

Se o contribuinte n�ão fizer o resgate no prazo, dever�á requer�ê-la pela internet, por meio do Formul�ário Eletr�ônico Pedido de

Pagamento de Restitui�ç�ão, ou diretamente no Portal e-CAC.�   Jorge Caetano Fermino
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